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INTRODUÇÃO 

 

No contexto contemporâneo, a relação entre sustentabilidade e cooperativismo assume um papel 

vital na configuração de modelos econômicos e sociais que promovam não apenas a 

prosperidade econômica, mas também a preservação ambiental. As cooperativas, 

caracterizadas por sua estrutura democrática representam uma alternativa às formas tradicionais 

de organização empresarial. Esse modelo colaborativo não só busca a eficiência econômica, 

mas também se compromete com práticas sustentáveis que minimizam impactos ambientais 

e promovem o desenvolvimento social inclusivo. Neste contexto, examinar como as 

cooperativas incorporam e promovem a sustentabilidade e o seu papel social nas comunidades 

em que estão inseridas é fundamental para entender como essas organizações desempenham 

um papel transformador na construção de uma sociedade mais justa e solidária. 

 

As cooperativas são fundamentadas em princípios de autonomia e gestão democrática, onde os 

membros têm voz ativa nas decisões estratégicas e operacionais. Esse aspecto participativo não 

apenas fortalece o senso de pertencimento e responsabilidade entre os cooperados, mas também 

facilita a adoção de políticas e práticas sustentáveis. 
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As fortes chuvas que assolaram o Rio Grande do Sul em maio de 2024 resultaram na pior 

inundação registrada na história do Estado. Diversas cidades foram severamente impactadas, 

deixando milhares de pessoas desabrigadas.  Além disso, foram muitos os danos materiais, 

econômicos e à infraestrutura, afetando estradas, pontes, redes de energia elétrica e água, 

exacerbando ainda mais a emergência humanitária. 

 

O objetivo deste estudo é demonstrar a importância das cooperativas frente aos seus objetivos, 

podem implementar práticas sustentáveis, visando compreender os processos e estratégias 

adotadas para integrar princípios ambientais, sociais e econômicos em suas operações usando 

como exemplo o ocorrido no Estado do Rio Grande do Sul em 2024. 
 
DESAFIOS DO MEIO AMBIENTE E PERPECTIVAS DO COOPERATIVISMO PARA 

O DESENVOLVIMENTO EUSTENTÁVEL 
 
 

De acordo com Paradella et al. (2006), o preocupante crescimento dos impactos ambientais, 

dentre eles o aumento das temperaturas globais como resultados significativos das atividades 

humanas requer um apelo urgente para a produção de conhecimento para compreender a 

extensão desses problemas e facilitar a mitigação dos efeitos adversos das mudanças climáticas.  

Neste sentido, é fundamental realizar uma discussão interdisciplinar para abordar os desafios 

ambientais contemporâneos buscando alternativas para agir de maneira integrada e eficaz, 

proporcionando uma compreensão mais profunda dos impactos das atividades humanas no meio 

ambiente e desenvolvendo estratégias mais sustentáveis para mitigar esses efeitos. 
 
Para Pereira et al. (2011), a vital importância dos ecossistemas como unidades naturais que não 

apenas sustentam a vida na Terra, mas também absorvem as alterações provocadas pelo 

homem. Segundo os autores, essa capacidade de absorção é crucial para a manutenção da 

qualidade de vida global, uma vez que a humanidade depende diretamente dos recursos 

ambientais para sua sobrevivência e desenvolvimento. Contudo, as atividades humanas têm 

exercido pressões crescentes sobre esses ecossistemas, contribuindo significativamente para 

mudanças climáticas globais que colocam em risco não apenas a biodiversidade, mas também a 

própria viabilidade das sociedades humanas. 

 

Regulamentadas pela Lei 5.674 de 1971, as cooperativas são reconhecidas como entidades de 

natureza civil, imunes à falência, organizadas para prestar serviços aos cooperados. Este 

formato permite que os benefícios econômicos sejam distribuídos entre os membros de formas 

variadas, desta maneira, o cooperativismo não apenas fortalece a prosperidade individual, 

mas também fortifica o tecido comunitário, promovendo a coesão social e reforçando seu papel 

na construção de uma economia inclusiva e sustentável de forma justa e participativa. 
 
O cooperativismo moderno desempenha um papel elementar na promoção de um mundo mais 

harmonioso, fundamentado no princípio da cooperação e no interesse dos seus cooperados e no 

espaço onde estão inseridos. 
 

 

 

 



 

 

 

Quadro 1. Práticas de Promoção do Cooperativismo 

 

Princípios e Valores 

Compartilhados 

Os princípios cooperativistas, como definidos pela Aliança Cooperativa 

Internacional, estabelecem a base para a operação das cooperativas. Entre 

eles estão a adesão voluntária e aberta, gestão democrática pelos membros, 

participação econômica dos membros, autonomia e independência, 

educação, formação e informação, cooperação entre cooperativas e interesse 

pela comunidade. Esses princípios orientam as decisões e ações das 

cooperativas, promovendo valores como solidariedade, responsabilidade 

social e preocupação com o bem-estar coletivo. 

Governança 

Participativa 

Na autogestão é um componente essencial do cooperativismo, onde os 

membros participam ativamente na tomada de decisões e na gestão 

operacional da cooperativa. Isso não apenas fortalece o senso de 

responsabilidade e engajamento dos membros, mas também permite uma 

adaptação ágil às mudanças ambientais, sociais e econômicas. A governança 

participativa, através de assembleias gerais, conselhos administrativos e 

comitês técnicos, garante que as decisões sejam tomadas de forma 

transparente e democrática, alinhadas com os interesses e necessidades dos 

membros e da comunidade. 

Educação e 

Capacitação 

A educação e formação são pilares do cooperativismo, capacitando os 

membros a entenderem melhor os desafios ambientais e sociais 

contemporâneos e a implementarem práticas sustentáveis. Programas 

educacionais não só fornecem conhecimentos técnicos, mas também 

promovem uma cultura de inovação e adaptação às novas demandas do 

mercado e regulamentações     ambientais.     Através     da educação 

cooperativa, os membros estão melhor preparados para participar 

ativamente na gestão e na implementação de estratégias sustentáveis. 

Integração de 

Princípios 

Sustentáveis 

As cooperativas têm a capacidade única de integrar princípios ambientais, 

sociais e econômicos em suas operações diárias. Isso inclui desde a adoção 

de tecnologias limpas e práticas agrícolas sustentáveis até a implementação 

de políticas de responsabilidade social corporativa. Através de certificações 

ambientais, gestão de resíduos, eficiência energética e iniciativas de 

economia circular, as cooperativas podem minimizar seu impacto ambiental 

enquanto maximizam seu valor econômico e social para os membros e a 

comunidade. 

Cooperação e 

Parcerias 

Estratégicas 

A cooperação entre cooperativas, assim como com outros atores da 

sociedade civil, governos e setor privado, é essencial para enfrentar desafios 

complexos e promover o desenvolvimento sustentável. Através de parcerias 

estratégicas, as cooperativas podem acessar recursos adicionais, 

compartilhar conhecimentos e experiências, e ampliar seu impacto na 

comunidade. Isso não só fortalece a posição das cooperativas no mercado, 

mas também amplia suas capacidades de inovação e desenvolvimento de 

soluções sustentáveis. 



 

Fonte:  

 

Desenvolvimento sustentável é um conceito central nas discussões contemporâneas sobre como 

conciliar crescimento econômico, equidade social e preservação ambiental a longo prazo. Para 

Nobre (2015) e Green (2014), é de suma importância a criação de políticas e práticas que não 

apenas promovam o desenvolvimento econômico, mas também respeitem os limites ambientais 

e promovam a justiça social. 

 

No âmbito social, autores como Souza e Fonseca (2010) discutem como o consumo exacerbado 

e a valorização de bens materiais têm impactos profundos nas relações sociais e na distribuição 

de recursos. Essa dinâmica muitas vezes resulta em desigualdades socioeconômicas e 

ambientais, desafiando os princípios fundamentais do desenvolvimento sustentável. Freire 

(1996), por sua vez, argumenta que a educação ambiental desempenha um papel crucial na 

conscientização e capacitação das comunidades para adotarem práticas mais sustentáveis, 

conectando o conhecimento ambiental com a ação prática local. 

 

No contexto da governança ambiental, Green (2014) destaca a necessidade de políticas eficazes 

e colaboração entre diferentes atores para enfrentar desafios ambientais globais, como as 

mudanças climáticas e a proteção de ecossistemas transfronteiriços. Essa abordagem sublinha 

a importância de regulamentações robustas, participação cidadã ativa e cooperação 

internacional para promover um desenvolvimento sustentável que seja resiliente e inclusivo. 

 

MATERIAIS E MÉTODOS 
 

O percurso metodológico do estudo foi delimitado com base na pesquisa bibliográfica, da qual 

foi utilizada a revisão de literatura como meio de consultas a estudos, documentos, e notícias 

referentes ao contexto temático abordado.  A coleta de dados foi desenvolvida diante de buscas 

em plataformas como Google Scholar, Scielo, e órgãos estatais e de classe. 

 

DISCUSSÃO E RESULTADOS 
 

Já sabemos que a emergência global dos impactos ambientais reflete uma preocupação 

crescente e desafios que exigem cada vez mais a implementação de estratégias eficazes para 

mitigar os efeitos adversos das mudanças climáticas a exemplo do ocorrido no Rio Grande do 

Sul em 2024. 

 

Segundo Frantz (2012) podemos identificar o cooperativismo como espaços de reconstrução 

das condições de vida, fundamentado na economia humana e na crença da capacidade de 

organização social através do estímulo à cooperação, e, nada mais se encaixa na situação de 

vida de muitos moradores do Estado do rio Grande do Sul do que a necessidade de reconstruir, 

sendo necessário para isso o senso de solidariedade e participação, tão presentes no 

cooperativismo. 

 

No caso dos fenômenos ambientais ocorridos no estado em maio de 2024, não podemos deixar 

de destacar os severos impactos econômicos causados pelas enchentes, abrangendo regiões que 

não foram afetadas de forma direta, ocasionando uma escala de escassez de recursos materiais, 

alimentícios, dentre outros, devido à dificuldade de produção e logística. 



 

 

Outra reflexão fundamental para a discussão da temática diz respeito às questões regionais 

quanto às capacidades econômicas e estruturais dos diversos municípios do Estado do Rio 

Grande do Sul, em especial àqueles afetados diretamente pelas enchentes no Vale do Taquari. 

 

Ainda no âmbito específico das cooperativas, Almeida (2009), argumenta que a 

responsabilidade econômica, social e ambiental, se torna fundamental para sua sustentabilidade 

e legitimidade. Este paradigma do desenvolvimento sustentável orienta as cooperativas a 

equilibrarem suas operações entre bem-estar econômico dos membros e a minimização dos 

impactos ambientais e ainda contribuem para o desenvolvimento social das comunidades onde 

estão inseridas. 

 

No entanto, o desenvolvimento sustentável não se limita apenas à gestão interna das 

cooperativas; também requer uma colaboração eficaz com outros atores sociais e políticos. 

Green (2014), enfatiza a importância de políticas públicas eficazes e de uma governança 

ambiental para enfrentar desafios globais. Isso inclui a promoção de práticas sustentáveis que 

visem a redução das emissões de carbono, onde as cooperativas podem desempenhar um papel 

significativo como agentes de mudança positiva. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Diante do exposto, o objetivo deste estudo foi identificar como as cooperativas através da 

implementação de práticas sustentáveis, buscam compreender os processos e estratégias 

adotadas para integrar princípios ambientais, sociais e econômicos em suas operações. Em um 

contexto marcado por eventos extremos como as enchentes no Estado do Rio Grande do Sul 

em 2024, fica evidente a urgência de abordagens sustentáveis e colaborativas para enfrentar as 

crises ambientais. 

 

As cooperativas, com suas estruturas democráticas e foco na participação dos membros, 

possuem potencial significativo para atuar como agentes de mudança positiva frente aos 

desafios ambientais. Ao integrar princípios de responsabilidade ambiental em suas práticas 

operacionais, essas organizações não apenas mitigam seu próprio impacto ambiental, mas 

também promovem um modelo econômico mais justo e sustentável para suas comunidades. 

 

Um dos aspectos críticos discutidos é a capacidade das cooperativas de adotarem tecnologias e 

práticas inovadoras que reduzam os impactos ambientais, como o uso eficiente de recursos, 

energias renováveis e gestão responsável de resíduos. Essas iniciativas não só fortalecem 

a resiliência das cooperativas diante de eventos climáticos extremos, mas também demonstram 

seu compromisso com a sustentabilidade a longo prazo. 

 

A cooperação entre cooperativas e outros agentes sociais, incluindo governos locais, ONGs e 

setor privado, é fundamental para ampliar o impacto das iniciativas sustentáveis. Parcerias 

estratégicas permitem o compartilhamento de recursos, conhecimentos e melhores práticas, 

potencializando os esforços coletivos na mitigação e adaptação às mudanças climáticas e outros 

desafios ambientais.



 

Contudo, apesar do potencial das cooperativas, há desafios a serem superados, como a 

necessidade de incentivos financeiros e políticas públicas favoráveis que apoiem a transição 

para práticas sustentáveis. A falta de recursos adequados e o acesso limitado a tecnologias 

verdes podem ser obstáculos significativos para cooperativas de menor porte ou em regiões 

economicamente desfavorecidas. 

 

A experiência das enchentes no Rio Grande do Sul em 2024 destaca a urgência de medidas 

preventivas e adaptativas. As cooperativas, ao adotarem uma abordagem integrada de 

sustentabilidade, não apenas se fortalecem como instituições resilientes, mas também 

contribuem de maneira significativa para a construção de comunidades mais preparadas e 

sustentáveis frente aos desafios ambientais emergentes. 
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